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No Brasil, a prática da Classificação de Mercadorias dá-se no univer-
so da Nomenclatura Comum do Mercosul (NCM), cujos códigos, construídos a 
partir da Nomenclatura do Sistema Harmonizado (NSH), contêm oito dígitos.

Nessa prática é muito importante o emprego das Notas Explicativas do 
Sistema Harmonizado (Nesh), que elucidam, na maioria das vezes de forma não 
exaustiva, variados aspectos das Notas de Seção e de Capítulo, bem como das 
posições e de algumas subposições.

Entrementes, o emprego das Nesh não torna necessariamente mais ime-
diata e simples a classificação de uma mercadoria; há muitas situações que mos-
tram dificuldades, algumas delas severas e graves, visto que, por um lado, nem 
sempre as Nesh elucidam aspectos relevantes tanto das Notas de Seção e de 
Capítulo quanto do contexto das posições; por outro, existem mercadorias cuja 
classificação é naturalmente difícil, requerendo, por isso, uma maior elaboração 
merceológica. Ademais, como na NCM, diferentemente da NSH, existem itens 
e subitens correspondentes, respectivamente, a códigos com sete e oito dígitos, 
as Nesh não alcançam certas particularidades que só se encontram no Mercosul.

Justifica-se dessa maneira a edição deste livro, cujo objetivo é proceder 
uma investigação analítica, no sentido cartesiano, de todos aqueles pontos que 
podem vir a ser ou já são obstáculos ao exercício classificatório no âmbito das 
cinco primeiras Seções da NCM.

Essa tarefa não é das mais simples e imediatas, haja vista a amplitude 
desses Capítulos, em que há diversas tecnologias que afetam diretamente a clas-
sificação de alimentos, bebidas, tabaco, minerais e combustíveis, que residem 
nos Capítulos 1 a 27 da NCM.

Vale observar que tal análise foi feita levando em conta as alterações 
da NCM, produzidas pela 5ª Emenda do Sistema Harmonizado, que vigoraram 
desde 1º de janeiro de 2012.

O formato dessa análise consiste, em linhas gerais, numa crítica do con-
teúdo técnico de cada Seção e dos seus Capítulos, dando ênfase às Notas de 
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 Seção, de Capítulo, das subposições, das Notas Complementares, e, quando a 
situação assim o exigir, o universo técnico de posições particulares.

Decerto uma análise dessa magnitude deve primar pelo detalhamento. 
Contudo, qualquer obra técnica deve ter por paradigma a concisão e a explana-
ção didática dos temas que aborda.

Assim, buscou-se o detalhamento, sem descuidar da concisão e de uma 
certa leveza e didática no texto, ficando a cargo do leitor se tal intento foi al-
cançado.

O Autor

Brasília, 2013.
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a priori – a partir do que precede
ABNT – Associação Brasileira de Normas Técnicas
ad valorem – pelo valor; diz-se da tributação de uma mercadoria pelo va-

lor, e não pelo peso, volume ou quantidade
ANP – Agência Nacional do Petróleo
Anvisa – Agência Nacional de Vigilância Sanitária
AOAC – Association of Official Analytical Chemist
API – American Petroleum Institute
apud – extraído da obra de
ATP – adenosina trifosfato

CAS – Chemical Abstracts Service Registry Number
CEE – Comunidade Econômica Europeia
cf – conforme
Coana – Coordenação-Geral de Administração Aduaneira
CNP – Conselho Nacional do Petróleo
CSH – Comitê do Sistema Harmonizado

Dipoa – Departamento de Inspeção de Produtos de Origem Animal
DOU – Diário Oficial da União

e.g. – abreviatura de exempli gratia, significando por exemplo
et alii – e outros

GMC – Grupo Mercado Comum
g/cm3 – grama por centímetro cúbico

I.I. – Imposto de Importação
INPM – Instituto Nacional de Pesos e Medidas
IPI – Imposto sobre Produtos Industrializados
ISO – International Organization for Standardization
Iupac-IUBMB – International Union of Pure and Applied Chemistry – In-

ternational Union of Biochemistry and Molecular Biology
MAA ou MA – Ministério da Agricultura e Abastecimento, atualmente Mi-

nistério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (Mapa)

Expressões, Siglas, Abreviaturas & 
Símbolos



12 Classificando Alimentos, Bebidas, Tabaco, Minerais e Combustíveis na…

MDIC – Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Ex-
terior

MF – Ministério da Fazenda
mm Hg – milímetros de mercúrio (trata-se de unidade de pressão)
mutatis mutandis – uma vez efetuadas as necessárias alterações

NCM – Nomenclatura Comum do Mercosul
Nesh – Notas Explicativas do Sistema Harmonizado de Designa-

ção e de Codificação de Mercadorias
NSH – Nomenclatura do Sistema Harmonizado

OMA – Organização Mundial das Alfândegas

pari passu – algo que é levado ao mesmo tempo, simultaneamente
pH – representa a concentração de íons hidrônio, medindo, por 

isso, a acidez; numa escala de 0 a 14, entre 0 e 6,999 têm-se 
os ácidos (quanto menor, mais ácido), 7 a neutralidade e 
entre 7,0001 até 14 a alcalinidade (quanto maior, mais al-
calino)

ppm – parte por milhão (e.g., “x ppm” equivale a “x miligramas 
em 1 quilo”)

quantum – quantidade
quantum sufficit – o estritamente necessário, o suficiente
qv – quod vide (veja isso, queira ver; em inglês, which see)

RGI – Regras Gerais para Interpretação do Sistema Harmonizado
RGC-1 – Regra Geral Complementar nº 1
(RGC/Tipi)-1 – Regra Geral Complementar da Tipi
Ripi – Regulamento do Imposto sobre Produtos Industrializados

SH – Sistema Harmonizado de Designação e de Codificação de 
Mercadorias

SRF – Secretaria da Receita Federal

TEC – Tarifa Externa Comum
Tipi – Tabela de Incidência do Imposto sobre Produtos Industria-

lizados

UI – Unidade Internacional
UIQPA – União Internacional de Química Pura e Aplicada (o mesmo 

que Iupac)
u.m.a – unidade de massa atômica
USP – United States Pharmacopoeia (Farmacopeia dos Estados 

Unidos da América)
μm – equivale a 1x10-6 do metro, isto é: 0,000001 m



Define-se nomenclatura como o conjunto de um ou mais tipos de ob-
jetos, logicamente conectados, criado e mantido por regras específicas, cujo in-
tento é uniformizar e facilitar a comunicação num dado campo de atividade ou 
de conhecimento.

Em consequência, “Nomenclatura de Mercadorias” será a reunião de 
famílias de mercadorias, compostas por gêneros, subgêneros, espécies e subes-
pécies, logicamente conectadas, criadas e mantidas por regras específicas, cujo 
objetivo é uniformizar e facilitar a comunicação no contexto do comércio inter-
nacional.

Já a “Classificação de Mercadoria” é a ciência factual social, cujo obje-
tivo é inserir corretamente uma mercadoria ou, mais apropriadamente, um objeto 
merceológico,1 específico e conhecido de antemão através da Merceologia, numa 
“Nomenclatura de Mercadorias”.

Dentre os avanços obtidos pelo comércio internacional no século XX 
destaca-se a Convenção do Sistema Harmonizado de Designação e de Codi-
ficação de Mercadorias, que no Brasil foi aprovada pelo Decreto Legislativo 
nº 71, de 11 de outubro de 1988, e promulgada pelo Decreto nº 97.409, de 23 de 
 dezembro de 1988.

Essa convenção está orientada para o atendimento de vários aspectos 
do comércio internacional, dentre eles ofertar uma “Nomenclatura de Merca-
dorias”, denominada Nomenclatura do Sistema Harmonizado (NSH), de cunho 
universal e harmônico, destinada ao comércio internacional de mercadorias, 
constituída por 21 Seções, as quais contêm 97 Capítulos, estando o Capítulo 77 
vazio e à disposição do Comitê do Sistema Harmonizado (CSH) da Organização 
Mundial das Alfândegas (OMA).

Na NSH, cujos códigos numéricos têm seis dígitos, as mercadorias es-
tão ordenadas, de modo crescente, pelo seu grau de elaboração, ou seja, das mer-

1 É, conforme Dalston, sinônimo de mercadoria.

Introdução
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cadorias com menor valor agregado (Capítulo 1) para aquelas com maior valor 
agregado (Capítulo 97). Assim, o Sistema Harmonizado começa com os animais 
vivos, do Capítulo 1, e vai até os objetos de arte, de coleção e antiguidades, do 
Capítulo 97, passando pelos alimentos industrializados, matérias-primas e bens 
de capital, dentre um infindável número de outras mercadorias que transitam nas 
modernas economias.

Ademais, essa convenção estabeleceu seis Regras Gerais para Interpre-
tação do Sistema Harmonizado (RGI) e Notas de Seção, de Capítulo e de Sub-
posição, que se constituem no corpo orientador e, por isso, normativo, para a 
atribuição de um código numérico a uma determinada mercadoria.

Entrementes, nem sempre as RGI e as Notas de Seção, de Capítulo e 
de Subposição, são suficientes para orientar e dirigir a classificação de um de-
terminado objeto merceológico para o nicho que deve abrigá-lo. Isso ocorre, por 
exemplo, com os objetos químicos e com as máquinas em geral, dando a impres-
são de que o Sistema Harmonizado tem deficiências profundas que comprome-
tem por inteiro sua utilização.

Visando, senão eliminar, pelo menos minorar esse tipo de problemática, 
o Sistema Harmonizado dispõe de um grupo de observações de fundamentação 
eminentemente tecnológica, que esclarece certos aspectos de todas as suas posi-
ções. Tais observações são reunidas sob o título de Notas Explicativas do Siste-
ma Harmonizado de Designação e Codificação de Mercadorias (Nesh).

As Nesh foram introduzidas no ordenamento jurídico nacional através 
do Decreto nº 435, de 27 de janeiro de 1992, sofrendo constantes atualizações, 
que são publicadas no DOU como Instruções Normativas da SRF.

Vale observar que as Nesh constituem elemento subsidiário de cará-
ter fundamental para a correta interpretação do conteúdo das posições e sub-
posições, bem como das Notas de Seção, Capítulo, posições e subposições da 
Nomenclatura do Sistema Harmonizado, anexas à Convenção Internacional de 
mesmo nome.

Dessa maneira, essas Notas são tomadas como elemento subsidiário 
de caráter fundamental para a correta interpretação do conteúdo das posições e 
subposições, bem como das Notas de Seção, de Capítulo, de posição e de sub-
posição, haja vista que reforça ou esclarece algum ponto de maior importância 
ou para este converge. Segue daí que as Nesh auxiliam na elucidação de certos 
termos e expressões verificadas nos textos das posições, subposições e Notas do 
Sistema Harmonizado, mas não são exaustivas nesse propósito.

Foi o Decreto Legislativo nº 197, de 25 de setembro de 1991, que in-
troduziu no ordenamento jurídico nacional o Tratado para a Constituição de um 
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Mercado Comum entre a República da Argentina, a República Federativa do 
Brasil, a República do Paraguai e a República Oriental do Uruguai.

Complementando o ato do Congresso Nacional, o Poder Executivo pro-
mulgou o Tratado Mercosul através do Decreto nº 350, de 21 de novembro de 
1991.

O Tratado Mercosul trouxe à baila a Nomenclatura Comum do Mercosul 
(NCM), cujos códigos têm oito dígitos.

A associação da NCM com alíquotas ad valorem do Imposto de Impor-
tação resulta na Tarifa Externa Comum (TEC), do mesmo modo que com as alí-
quotas do IPI resulta na Tipi.

A NCM tomou por base a NSH e as correspondentes Nesh, isto é, o 
Mercosul utilizou, integralmente e na forma que se apresentavam, as Notas de 
Seção e de Capítulo da NSH, além dos códigos de seis dígitos, que foram devi-
damente desdobrados, de tal maneira a formarem códigos contendo oito dígitos.

Não raro, quando se procede a classificação de objetos merceológicos 
na NCM, esbarra-se com dificuldades de natureza técnica envolvendo expres-
sões e termos que não são elucidados pelas Notas de Seção, de Capítulo e de 
Subposição, bem assim pelas Nesh.

Esse fenômeno é facilmente explicado pelo nível de detalhamento que 
o Mercosul agregou à NSH, ou seja, códigos de seis dígitos para códigos de 
oito dígitos, de modo a refletir as economias dos Estados-Partes desse Merca-
do Comum imperfeito. Destarte, por exemplo, no que tange a subposição NSH 
1302.19 (Outros), os elementos do SH, isto é, Notas de Seção, de Capítulo e de 
Subposição, bem como as Nesh, nada ensinam ou esclarecem a respeito da mer-
cadoria “valepotriatos”, que se encontra no código NCM 1302.19.40.

Sendo assim, o livro que ora se apresenta ao julgamento do leitor visa 
esclarecer pontos julgados obscuros das Seções I a V da NCM, de modo a faci-
litar a classificação de objetos merceológicos nessas Seções.

Por fim, recomenda-se ao leitor que, durante a utilização desta obra, te-
nha sempre em mãos a NCM e as Nesh2 para acompanhar pari passu a análise 
das Seções e dos seus correspondentes Capítulos.

2 <www.desenvolvimento.gov.br> (NCM) e <www.receita.fazenda.gov.br> (Nesh).



Capítulo 1

Animais Vivos e Produtos do Reino 
Animal

A Seção I da NCM abarca a ordem “ANIMAIS VIVOS E PRODUTOS 
DO REINO ANIMAL”, a qual se divide nas seguintes famílias: “animais vivos”; 
“carnes e miudezas comestíveis”; “peixes e crustáceos, moluscos e os outros in-
vertebrados aquáticos”; “leite e laticínios; ovos de aves; mel natural; produtos 
comestíveis de origem animal, não especificados nem compreendidos em outros 
Capítulos”; e “outros produtos de origem animal, não especificados nem com-
preendidos em outros Capítulos”, que estão alocadas, respectivamente, nos Ca-
pítulos 1 a 5 da NCM.

Merece comentários a ordenação dessas famílias dentro da Seção I, ha-
ja vista que, embora se faça uso do valor agregado como elemento ordenador, 
ele não se apresenta de maneira clara. Tal ocorre porque a ordenação ora é feita 
dentro de cada Capítulo (intracapítulo), ora entre o conjunto de Capítulos (en-
trecapítulos). Senão observe que os Capítulos 1 e 2 estão ordenados pelo valor 
que se pode agregar aos animais vivos, ou seja, de típicos processos produtivos 
primários, envolvendo os animais vivos (e.g., pecuária e criação de aves) do Ca-
pítulo 1, caminha-se para o Capítulo 2, onde imperam os processos produtivos 
secundários, que se verificam no aproveitamento das carnes e partes dos animais 
do Capítulo 1.

Por outro lado, no Capítulo 3 isso não se verifica, pois a ordenação 
“processos primários – processos secundários” ocorre dentro do próprio Capítu-
lo, visto que, por exemplo, os peixes vivos são alocados na posição 0301 e nas 
posições que se sucedem tem-se os peixes frescos, refrigerados e congelados.

No Capítulo 4 se encontram aquelas mercadorias que, a priori, mos-
tram maiores agregações de valor, como no caso dos queijos, onde imperam pro-
cessamentos mais elaborados, e todo e qualquer produto comestível de origem 
animal que não encontra nicho em outros locais da NCM.

Por fim, o Capítulo 5, a despeito de servir como nicho para os produtos 
de origem animal não comestíveis, exceto tripas, bexigas, estômagos e o sangue 
animal, não apresenta maior valor agregado do que as mercadorias alocáveis nos 
quatro Capítulos que o antecedem. Dessa maneira, pode-se supor que o Capítulo 
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5 ao invés de seguir qualquer diretriz envolvendo o valor agregado serve mais 
como repositório daquelas mercadorias que por sua natureza não devem ser mis-
turadas às dos Capítulos 2 a 4.

Na Seção I há duas Notas de Seção, ambas transcritas a seguir:

“1. Na presente Seção, qualquer referência a um gênero parti-
cular ou a uma espécie particular de animal aplica-se também, salvo 
disposições em contrário, aos animais jovens desse gênero ou dessa es-
pécie.

2. Ressalvadas as disposições em contrário, qualquer menção na 
Nomenclatura a produtos secos ou dessecados compreende também os 
produtos desidratados, evaporados ou liofilizados”.

A primeira Nota é uma nota de inclusão genérica,1 pois aumenta o al-
cance do entendimento que deve ser dado ao termo “animal”, visto que, salvo 
expressa determinação contrária, deve-se incluir na sua área de abrangência não 
apenas aqueles animais tidos por adultos, isto é, os sexualmente maduros, mas 
também as crias dos mesmos e os animais jovens. Assim, por exemplo, no caso 
de bovinos deve-se incluir, além daqueles sexualmente maduros, as crias recen-
tes (até 1 mês de idade), os vitelos (animais com 1 mês a 1 ano de idade), os be-
zerros (animais com 1 a 2 anos de idade) e os garrotes (animais com 2 a 4 anos 
de idade).2

Já a segunda Nota da Seção I (“nota de inclusão genérica”), que se apli-
ca a toda NCM, desde que não haja disposição contrária, amplia o entendimento 
que deve ser dado a expressão “produtos secos ou dessecados”, pois inclui aí os 
produtos desidratados, evaporados ou liofilizados.

Como as Nesh não fazem qualquer alusão ao que se deve entender 
por esses diversos tipos de produtos e considerando que se trata de ampliação 
de alcance que se estenderá por toda a NCM, então é de todo recomendável e 
conveniente buscar-se as diferentes significações, se é que existem, dos fenô-
menos que dão origem a esses produtos, ou seja, o que é secagem, dessecagem, 
desidratação, evaporação e liofilização, para, em seguida, compreender-se o 
que são os produtos com a qualificação dada por esses fenômenos e, por fim, 
comprovar-se a ocorrência ou não de ampliação do alcance de “produtos secos 
ou dessecados”.

1 A propósito dos diversos tipos de Notas de Seção, de Capítulo e de Subposição consultar a 
referência Dalston, na bibliografia.
2 Há diversas outras classificações para os bovinos, como por exemplo, para vacas canchim: 
bezerra (de 7 a 10 meses), novilha menor (10 a 14 meses), novilha maior (14 a 18 meses), vaca 
jovem (18 a 24 meses) e vaca adulta (24 a 30 meses).
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Em termos técnicos, Rankell et alii apud Lachman afirmam que “seca-
gem pode ser definida como a operação3 usada para a remoção de um líquido 
de um material por aplicação de calor”. Ademais, esses autores ensinam que “a 
secagem envolve operações de transferência de massa e de calor”; assim, con-
forme esse ensinamento, “é necessário que o calor seja transferido para o ma-
terial para que este adquira o calor latente necessário à vaporização da água. 
A transferência de massa ocorre por difusão da água através do material para 
a superfície de evaporação, com a evaporação subsequente da água a partir da 
superfície e da difusão do vapor resultante para a corrente de ar que passa”. 
Por fim, eles distinguem a secagem da evaporação pelas quantidades relativas de 
líquido removido do sólido.

No que tange a este último aspecto, vale observar que a evaporação po-
de ser tomada como uma secagem natural, pois, ao longo de determinado tempo, 
a quantidade de água retirada é muito menor que na secagem artificial.

Já no âmbito da Tecnologia de Alimentos, leciona prof. João Andrade 
Silva que: “a secagem ou desidratação geralmente são conseguidas pela remo-
ção da umidade” e acrescenta que “qualquer método que reduza a quantidade 
de água disponível em um alimento é uma forma de secagem”. Além disso, o ci-
tado professor também distingue a secagem natural, que é feita “pela exposição 
do material a ser desidratado ao sol”, da secagem artificial, que “pela utiliza-
ção de calor ou outros meios capazes de retirar a umidade”.

A desidratação ou secagem artificial, é – segundo o prof. Silva – a “se-
cagem pelo calor produzido artificialmente em condições de temperatura, umi-
dade e corrente de ar cuidadosamente controladas”.

A grande vantagem da desidratação é, segundo Varnam e Sutherland 
(1995), que através dela “el crecimiento microbiológico se paralisa por priva-
ción de la humedad. Muchas reaciones químicas también se retrasan”, resul-
tando daí a preservação do alimento. Ademais, ainda consoante esses autores, 
“la deshidratación no es um proceso de esterilización y se debe proporcionar el 
sistema para conservar el equilibrio y evitar que los alimentos capten de nuevo 
humedad antes de la reconstitución deliberada”.

A liofilização também é técnica utilizada para retirar a água de sólidos 
e semissólidos, o que é feito pelo rápido resfriamento, com o congelamento da 
água, e sublimação dessa água congelada, isto é, a passagem, direta, da água do 

3 Entenda-se como operação unitária. Os processos químicos podem ser divididos em etapas 
bem determinadas, passíveis de estudo em separado, que contemplam as transformações físicas, 
como por exemplo, destilação, filtração, cristalização, evaporação e secagem, dentre outras. Es-
sas etapas são, desde o início do século XX, denominadas “operações unitárias”.
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estado sólido para o estado vapor; para tanto, a sublimação envolve a aplicação 
de vácuo em sólidos e semissólidos colocados em baixas temperaturas.

A esse respeito, Rankell et alii apud Lachman lecionam que o “mate-
rial a ser seco é primeiro congelado e depois sujeito, sob vácuo elevado, a calor 
(fornecido por condução, radiação, ou ambos) de modo que o líquido congela-
do sublime deixando um resíduo constituído pelos componentes secos do líquido 
original” e concluem que a “liofilização depende do fenômeno de sublimação 
quando a água passa do estado sólido (gelo) ao estado vapor sem passar pelo 
estado líquido”, o que em termos práticos “é levada a cabo (…) a temperaturas 
entre -10°C e -40°C e pressões de 2 a 0,1 mm Hg”.

Assim sendo, como a secagem natural (evaporação), a secagem arti-
ficial (desidratação) e a liofilização não diferem pela sua base fenomenológica 
(retirada da água de um material, envolvendo transferência de calor e de massa), 
mas pelo emprego de equipamentos, os quais dão a esses fenômenos aplicações 
particulares, conclui-se que a Nota 2 da Seção I de fato amplia o alcance da ex-
pressão “produtos secos ou dessecados”.

Por fim, vale notar que cada Capítulo da Seção I é analisado a seguir 
visando elucidar seus pontos obscuros e dar ao leitor uma visão global da ordem 
de mercadorias que se aloja nessa Seção, o que não significa mera reprodução 
desses Capítulos e das suas correspondentes Nesh. Por conseguinte, como já foi 
recomendado, o leitor deve fazer uso da NCM e das Nesh para acompanhar os 
comentários que se seguem e para quaisquer trabalhos envolvendo a Classifica-
ção de Mercadorias.

1.1. Animais Vivos

No Capítulo 1, da Seção I da NCM, reside a família dos “animais vi-
vos”, a qual está dividida em seis posições.

Os gêneros de mercadorias que se inserem nas seis posições do Capítu-
lo 1 dizem respeito ao campo dos processos primários de produção e não estão, 
obviamente, colocados em ordem pelo valor agregado, pois não se encontra ne-
nhuma justificativa técnica para colocar os cavalos e muares em posição de me-
nor valor agregado que a das aves.

Ao que parece, na construção do Capítulo 1 prevaleceu uma conjunção 
das seguintes causas:

1º) A motivação histórica, que se deve ao posicionamento das mercado-
rias em antigas Nomenclaturas, como por exemplo, na Nomencla-
tura de Bruxelas 1913, que previa um grupo de itens dedicado aos 
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animais vivos, sendo que os cavalos, mulas e bois eram colocados 
antes de galinhas e patos.

2º) As mudanças ocorridas em relação a criação de animais; assim, por 
exemplo, cavalos, bois, asnos, mulas, porcos, ovinos, caprinos e ga-
linhas são criados há muito mais tempo do que répteis e avestruzes, 
sendo que estas começaram a ser criadas, na África do Sul, a partir 
da metade do século XIX, visando a produção de plumas, e mais re-
centemente, na década de 1960, para a produção de carne.

3º) Por razões ligadas aos diferentes volumes de comércio internacional 
de animais vivos, visto que a ordenação das posições do Capítulo 1 
reflete de certa maneira e numa ordem crescente os valores auferi-
dos com o comércio internacional desses animais; dessa forma, por 
exemplo, as aves têm quantitativos maiores que os suínos e estes, por 
sua vez, superiores aos verificados com os cavalos, o que ocasiona-
ria, a colocação das galinhas numa posição “mais elevada” do que a 
dos suínos, a qual, por sua vez, seria “maior” que a dos cavalos.

O Capítulo 1 só apresenta uma Nota, qual seja:

“1. O presente Capítulo compreende todos os animais vivos, exceto:

a) peixes e crustáceos, moluscos e os outros invertebrados aquáticos, 
das posições 03.01, 03.06, 03.07 ou 03.08;

b) culturas de micro-organismos e os outros produtos da posição 30.02;

c) animais da posição 95.08”.

Esta Nota é da espécie “nota de exclusão específica”, visto que arrola os 
diversos tipos de animais vivos que não podem ser classificados nesse Capítulo. 
Ou seja, todos os animais vivos são classificados no Capítulo 1, exceto os peixes 
e crustáceos, moluscos e os outros invertebrados aquáticos, que se classificam 
no Capítulo 3; as culturas de micro-organismos, que se alojam no Capítulo 30; 
e, por fim, os animais de circo e de outras coleções ambulantes, cujo nicho apro-
priado é o Capítulo 95.

A propósito dessa última exclusão, que envolve os animais de circo e 
de outras coleções ambulantes, chama-se a atenção para dois pontos vitais, quais 
sejam:

1º) Trata-se de animais vivos, tais como, elefantes, leões, tigres, pás-
saros e primatas, devidamente adestrados (e.g., animais de circo 
e certas coleções de animais ambulantes, empregadas em espetá-
culos) ou não (e.g., coleções apresentadas em zoológicos e parques 
contendo animais vivos, onde se pode observar seu comportamento 
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natural, não tendo sofrido nenhuma mudança por condicionamento 
intencional, realizado por ser humano), não se confundindo em ab-
soluto com os bonecos que representam animais (e.g., cavalos de 
carrosséis).

2º) Conforme as Nesh da posição 9508, (in verbis): “Para serem in-
cluídas aqui, as diversões de parques e feiras, os circos, as coleções 
de animais e os teatros ambulantes devem, em princípio, compreen-
der tudo o que for essencial à sua atuação normal. Esta posição 
compreende, portanto, desde que o seu agrupamento constitua uma 
atração que se destine ao divertimento público, os conjuntos com-
preendendo artigos tais como, barracas, animais, instrumentos e 
aparelhos musicais, grupos eletrogêneos, transformadores, moto-
res, aparelhos de iluminação, cadeiras, armas e munições, etc., que, 
apresentados isoladamente, seriam classificados em outras posi-
ções da Nomenclatura”.

Vale notar que, os animais mortos durante o transporte não podem ser 
classificados no Capítulo 1, mas sim no Capítulo 2, desde que aptos à alimen-
tação humana; em caso contrário, devem ser classificados no Capítulo 5, como 
pode ser constatado pelas Nesh da Nota 1 do Capítulo 1, isto é:

“Os animais mortos durante o transporte classificam-se nas 
posições 02.01 a 02.05, 02.07 ou 02.08, quando se trate de animais 
das espécies comestíveis e sejam reconhecidos como próprios para 
alimentação humana. Caso contrário, deverão classificar-se na posi-
ção 05.11”.

Vale observar ainda os ensinamentos dados pelo Manual de Procedi-
mentos Operacionais da Vigilância Agropecuária Internacional do Brasil, isto é, 
(in verbis):

“Animal – Toda classe de mamíferos ou de aves domésticas e 
selvagens.

Animal de Consumo – Animal das espécies bovina, bubali-
na, caprina, equina, ovina, suína, e qualquer outro animal doméstico, 
transportado ou conduzido sob controle da Autoridade Veterinária Ofi-
cial, a um matadouro oficialmente autorizado, para ser abatido.

Certificado Zoossanitário Internacional – Certificado expe-
dido por Autoridade Veterinária do país exportador, atestando o perfei-
to estado de saúde do animal, dos animais, ou de materiais de multipli-
cação, e as medidas adotadas para evitar a transmissão de epizootias.


